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DispOe sobre a criação, nas

escolas municipais de sala

especial para as crianças

portadoras da "Síndrome de

Down".

-
A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Artigo 1 2 - A partir do ano letivo de 1995,as-
escolas públicas municipais manterão salas de aulas espe-

ciais para o atendimento das crianças portadoras da "Sín -

drome de Down".

Artigo 2 2 - As despesas decorrentes da apli-
cação desta lei correrão por conta das verbas orçamentári-

as prOprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data
da sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

É grande o número de crianças que são vítimas

da "Síndrome de Down" e que estão totalmente desassistidas,

com relação ao seu ensino.

As poucas escolas que se dizem especializadas,
-

na verdade no o são, cobram exageros e nao cumprem o que

se propSem a fazer.

As mães vivem verdadeiro drama, mormente, as

que se encontram em dificuldades de pagar.

Ouve-se dizer que essas crianças deveriam ser

matriculadas normalmente nas escolas Municipais ou Estadu -

ais, mas a verdade, e que são rejeitadas.
Existe escola Municipal especializada em sur-

dos e mudos, assim como, para cegos.

Imp6e-se que a grande comunidade de portado -

res da Síndrome de Down, sejam lembrados e assistidos no

seu direito mais sagrado, de melhor se adaptarem à vida.

cod. 0561 1.pmmreomIllyogMleocleaWASP.
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Ver. Dárdlb Ar da

Presidente da omiss'ão de

Constitu* .ão e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

•

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 252/94.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor Hanna Oharib, visa dispor sobre a criação, nas escolas
municipais, de sala especial para as crianças portadoras
da "Síndrome de Down".

Lamentavelmente, o projeto não pode conver-
ter-se em lei. A medida envolve um serviço público a edu-
cação, e aspectos da organização administrativa municipal,
bem como atribui funaes à Secretaria Municipal da Educa-
ção, colidindo assim cornos arts. 37, fi 22, IV, e 69, XVI,
da Lei Orgânica do ' Município, que reservam ao Prefeito a
exclusividade de iniciativa para os projetos de lei nessa
matéria. Falta ao Nobre Vereador poder de iniciativa sobre
o tema, e , por isso a proposta não pode prosperar. Aconse-
:Lhamas ao Nobre Edil a encaminhar a sua reivindicação,

. aliás muito justa, por meio de Indicação ao Senhor Prefei-
to.

Pela Ilegalidade.
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O P L-015 /99, de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do
Regimento Interno.
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